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TERMO DE CONTRATO Ne 2026.07.27.L -PM|ISÊ,

RIJERICA 
.' '

mento de ntrato administrativo de

presta
'os 

que celebram entre si, de um
lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU-CE,

através da SECRETARIA DO GABINETE e, do outro
lado, a empresa RC COMERCIO E SERVIçOS

EMPRESARIAIS LTDA, para o fim que a seguir
declaram:

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Guilhardo Gomes

de Araujo, s/ne, Esplanada ll, lguatu-CE, inscrita no CNPJ sob o ne 07.8!O.468|0001-90, ati'avés da

Secretaria Do Gabinete, neste ato representada pelo senhor Daniel Gouveia Fitho, Orderlador de

Despesas da Secretaria Do Gabinete do Município de lguatu/CE, nomeado(a) por meio da Portaria
ns. L0512026 e inscrito no CPF sob o ne ***.680.483-**, daqui por diante denominada de

"CONTRATANTE" e, do outro lado, a empresa RC COMERCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, com

sede na Rua Maria de Dey, Ne 1030, Centro, lcapuí, Ceará, CEP 62.810-000, inscrita no CNPJ sob o ne

61.352.47510001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo Monteiro de Otivêirâ, Sócio

Administrador, inscrito no CPF sob o ne ***.827.L53-**, daqui por diante denominada de

"CONTRATADA", em conformidade com o que preceitua a Lei ns. L4.1,33/2021 e suas alterações e,

regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele serão aplicados,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado,

sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

tí
c

n

1.L- Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-condiçionado,
freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão àe obra,

materiais e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas Secretarias da

Prefeitura Municipal de lguatu-CE. 
I

2.t- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na

modalidade de PREGÃo ELETRÔNICO Ne. 2026.06.24.0L-PMIIDIVERSAS, devidamente l'iomologado
pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne, L4.733, de 0L10412021 e suas

alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de
contrato independente de transcrição.

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne, !4,L33, de
0L|O4/2O2L e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne, 4.320, de L7lO3/L964; Lei

Complementar ne. L01, de 0a/O5l2OO0; LeiComplementar ne. 131, de 2l|O5/2OO9
t8/1.1.1201.7 (Regula o Acesso a lnformações), inclusive quanto aos casos omissos,

e Lei ns. 12.5

/(
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4.1. A licitante velhcedora deverá 
"*çirt.t. 

os serviços de acordo com este Termo de Referência;
4.2, Nenhuma aliàr.ação poderá ser introduzida nas condições básicas e especificas deste editale seus

respectivos anexos, sem.q,prévia e expressa autorização da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA;

4,31 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura
Municipal de lBuatu/CE, especialmente designado;
+.+i Os serviços a serem executados compreendem, entre outros: manutenção preventiva e corretiva
de aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores; instalação

e remanejamento de equipamentos; diagnóstico de falhas; limpeza técnica; regulagem; substituição
de peças e componentes; testes de funcionamento; recarga de gás refrigerante, quando necessária;
além de demais serviços correlatos indispensáveis ao perfeito funcionamento dos equipamentos.
+.S: Os serviços descritos no item anterior não excluem outros que se façam necessários ao pleno
restabelecimento das condições operacionais dos equipamentos, desde que compatíveis com o objeto
contratado e previamente autorizados pela Administração.
4.6. O prazo para início do atendimento será de até 24 (vinte e quatro) horas para demandas corretivas
emergenciais e de até 05 (cinco) dias úteis para serviços preventivos, instalações e remanejamentos,
contados do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Administração, salvo situações
excepcionais devidamente justificadas. ESPECIFICAÇÕeS OffaIHADAS DOS SERVIÇOS: Os serviços a

serem contratados compreendem atividades contínuas e sob demanda, classificadas, de forma
exdmplificativa, em MANUTENçÃO PREVENTIVA- Compreende a execução periódica de
procedimentos destinados à conservação e ao adequado funcionamento dos equipamentos, incluindo:
a) lnspeção geral dos equipamentos;

b) l;impeza interna e externa de componentes;

c) Limpeza e higienização de filtros;

d) Verificação de conexões elétricas e mecânicas;

e) Ajustes, regulagens e lubrificações necessárias;

f) Verificação dos sistemas de refrigeração e ventilação;

g) Verificação de vazamentos e condições operacionars;

h) Testes de funcionamento e desempenho;

i) Emissão de relatório técnico dos serviços executados;

j)Outras atividades necessárias para prevenção de falhas e aumento da vida útildos equipamentos.

MANUTENçÃO COnnerVR

Compreende a execução de serviços destinados à correção de falhas, defeitos ou paralisações dos

eqqipamentos, incluindo:

a) Qiagnóstico e identificação de defeitos;

b) Reparo ou substituição de peças e componentes danificados;

c) Correção de falhas elétricas, eletrônicas, mecânicas e hidráulicas, quando aplicável;

d) Reposição de gás refrigerante, quando tecnicamente necessária;

e) Correção de vazamentos e obstruções;

f) decuperação da capacidade operacional dos equipamentos;

g) Testes de funcionamento após os reparos;

h) Çmissão de relatório técnico contendo os serviços realizados e as peças substituÍdas;

i) Demais intervenções necessárlas para o restabelecimento das condições normais de funcionamento.

,. Âjt$i,
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INSTALAçÃO E REMANEJAMENTO DE EqUIPAM

Compreende:

a) lnstalação de novos equipamentos em unidades

b) Desinstalação de equipamentos existentes;

c) Remanejamento de equipamentos entre préd

I

la Contratante;

U

ração Municipa

d) Adequações técnicas necessárias à reinstalação dos equipamentos;

e) Testes operacionais após instalação ou remanejamento;

f) Orientação básica aos usuários quanto à correta utilização dos equipamentos, quando n

47. Os serviços deverão ser executados de forma contínua durante toda a vigência cbntratual,
garantindo o adequado funcionamento dos equipamentos instalados nas diversas Secretariai e órgãos
da Prefeitura Municipal de lguatu/CE. 

i

4,8. Todos os materiais, ferramentas, equipamentos de proteção individual (EPls), instrurnentos de
medição e demais recursos necessários à execução dos serviços deverão ser fornecidos pela

contratada.
4.9. As peças fornecidas deverão ser novas, de primeiro uso, compatíveis com os equipamentos
atendidos e possuir qualidade equivalente ou superior às especificações dos fabricantes. I

4.10 Não serão considerados como serviços passíveis de cobrança adicional, quando vinculados à

execução principal do objeto: 
,

a) lnspeções e avaliações técnicas necessárias ao diagnóstico dos equipamentos; I

b) Pequenos ajustes, regulagens e reaperto decorrentes dos serviços executados;

c) Testes de funcionamento realizados após manutenção, instalação ou remanejamento;

ios ou setore
I

t;

l

I

eces sa no

d) Emissão de relatórios técnicos e ordens de servtço;
e) Deslocamentos da equipe técnica dentro dos limites do Município para execução
contratados;
f) Lrmpeza básica da área de trabalho após a conclusão dos serviços.

dos serviços

4.11.DA GARANTTA DOS SERVrçOS

4.77.7. Garantia dos serviços prestados: Todos os serviços executados deverão observar padrões de
qualidade técnica, segurança e eficiência, assegurando o perfeito funcionamento dos equipamentos
atendidos, A contratada deverá garantir os serviços executados pelo prazo mínimo de 90 (noventa)

dias, contados da data de conclusão dos serviços, comprometendo-se a corrigir, sem ônus para a
Contratante, quaisquer defeitos decorrentes de falhas na execução dos serviços, i

4.1.1,.2. Garantia das peças fornecidas: As peças, componentes e materiais utilizados na manutenção
deverão ser novos, de primeiro uso e possuir garantia mínima fornecida pelo fabricante, não podendo
ser inferior a 90 (noventa) dias, salvo quando o fabricante oferecer prazo superior, hipótese em que
prevalecerá a garantia mais vantajosa para a Administração.
4.1,1,.3. No ato da conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar relatório.técnico ou
ordem de serviço contendo a descrição dos serviços executados, peças substituídas, testes realizados
e demais informações pertinentes, servindo como documento comprobatório da garantia cóncedida.
4.11.4. ldentificada qualquer falha, defeito ou inadequação decorrente da execução dos serviços ou
das peças fornecidas durante o período de garantia, a CONTRATADA será formalmente comunicada e

deverá promover os reparos, substituições ou correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias

úteis, ou em prazo inferior quando a natureza da falha comprometer a continuidade das atividades da

Administração.
4.11.5. Durante o período de garantia, todas as despesas relacionadas à correção dos defeitos
constatados, incluindo mão de obra, transporte, materiais, equipamentos e substituição de peças

defeituosas, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional p

/

tivas indica

o
ú

ÇE
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perfeita execução dos

contratuais.
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4.11,'6. A garantia nã me Lo

i

da rq,spônsabilidade pela solidez, qualidade, segurança e

nos'termos da legislação aplicável e das disposiçõesOS,

4.t2.DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS:

4.12.1.A CONTRATADA deverá emitir relatório técnico ou ordem de serviço ao final de cada

atendimento, contendo a descrição das atividades realizadas, diagnóstico identificado, peças

substituídas, materiais utilizados, testes executados e demais informações pertinentes à execução dos

serviços
4.12.2. Os serviços executados estarão sujeitos à aceitação pela CONTRATANTE, sendo inicialmente
recebidos de forma provisória para posterior verificação da conformidade com as especificações

estabelecidas neste Termo de Referência.
4.12.3. Para os serviços que demandarem substituição de peças, instalação de novos equipamentos
ou intervenções de maior complexidade, a CONTRATADA deverá apresentar diagnóstico técnico e

orçamento detalhado, contendo a descrição dos serviços e materiais necessários, para prévia

a utorização da CONTRATANTE.

4.12.4. A execução dos serviços deverá observar critérios de qualidade técnica, segurança, eficiência e

conformidade com as normas técnicas aplicáveis aos equipamentos atendidos.
4,12.5. A CONTRATADA deverá manter comunicação constante com a fiscalização do contrato,
infgrmando o andamento das solicitações e ajustando a execução dos serviços conforme as

neieisidades das Secretarias Municipais.
4.1?.6. Todos os serviços deverão ser executados utilizando mão de obra qualificada, ferramentas
apropriadas, equipamentos adequados e peças compatíveis com os equipamentos atendidos.
4.12.7. Os serviços deverão seguir as recomendações dos fabricantes dos equipamentos, bem como
as normas técnicas e boas práticas aplicáveis aos serviços de manutenção, instalação e

rerhanejamento.
4.12.8. Nenhum serviço que implique substituição de peças ou alteração significativa nos

equipamentos poderá ser executado sem prévia autorização da CONTRATANTE, exceto nos casos

emergenciais devidamente justificados e posteriormente ratificados pela fiscalização contratual.
4.12.9. A execução dos serviços ocorrerá conforme demanda das Secretarias e órgãos municipais,
mediante emissão de Ordem de Serviço ou solicitação formal da CONTRATANTE.

4.L?.70, A CONTRATANTE designará servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização
da execução contratual, competindo-lhe verificar a conformidade dos serviços executados, das peças

forhecidas e dos prazos estabelecidos.
4,1?.1,t. Caso os serviços executados ou as peças fornecidas sejam considerados em desacordo com
as especificações técnicas, apresentem defeitos ou não atendam às condições exigidas, a

CONTRATADA deverá promover a correção, substituição ou refazimento dos serviços, sem qualquer
ônus adicional para a CONTRATANTE.

4.72.12. Todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo mão de obra, ferramentas,
eqqipamentos, instrumentos de medição, veículos, transporte, combustÍveis, equipamentos de
proteção individual (EPls), materiais de consumo e demais insumos necessários, serão de

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

4.12.13. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de

Referência, no Edital e na proposta apresentada, assumindo total responsabilidade pelos encargos
decorrentes da execução contratual, inclusive:
a) Corrigir, reparar ou suhstituir, às suas expensas, os serviços executados ou peças fornecidas que
a presenta rem defeitos, falhas ou i nadeq uações;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração, aos equipamentos ou a terceiros em
decorrência da execução dos serviços;
c) lndicar preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual e pelo atendimento às

demandas da CONTRATANTE;

ímes de Araújo, s/n', Esplanada ll, ltuatu-Ce, CEP 63.505-O05
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d) Executar os serviços de forma a não co eter o funcio
Municipais, minimizando interrupções e tran nos aos usu

das atividades das Secretarias
os serviços públicos;

ação dos equipamentos de proteção

IG Ul{
()
ú

o

e) Observar as normas de segurança do trabalh
individual necessários à execução dos serviços,

ra nti r

4 13. DO PRAZO DE CONCLUSÃO Oa REAUZAçÃO DOS SERVTçOS

4.13.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, ínstalação e remanejamento dos
equipamentos deverão ser executados, preferencialmente, dentro dos prazos máximos abaixo
estabelecidos, conforme a natureza da demanda:
a) Atendimento para diagnóstico técnico e avaliação do equipamento: até 24 (vinte e quatro) horas,
contadas do recebimento da solicitação;
b) Execução de serviços corretivos de baixa complexidade, que não dependam da substituição de
peças:até 48 (quarenta e oito) horas após a identificação do defeito; i

c) Execução de serviços corretivos que demandem substituição de peças disponíveis em estoque da

contratada: até 03 (três) dias úteis após a autorização da Contratante;
d) Execução de serviços corretivos que dependam da aquisição de peças especÍficas não disponíveis

em estoque: até 10 (dez) dias úteis após a autorização da Contratante, salvo comprovada
indisponibilidade no mercado;
e) Serviços de manutenção preventiva programada: conforme cronograma previamente defi
a Contratada e a Contratante;
f) Serviços de instalação ou remanejamento de equipamentos: até 05 (cinco) dias úteis após

da Ordem de Serviço;
g) Atendimento a demandas emergenciais que comprometam a continuidade das atividades das

Secretarias Municipais: em até 06 (seis) horas, contadas da solicitação da Contratante.

4.L3.2. Os prazos estabelecidos poderão ser ajustados em razão da complexidade do .sçrviço, da

necessidade de aquisição de peças específicas, do quantitativo de equipamentos envolvidos ou de

situações excepcionais devidamente justificadas pela Contratada e previamente acditas pela

Contratante.
4.13.3. A Contratada poderá solicitar prorrogação dos prazos mediante justificativa técnica formal
apresentada antes do término do prazo originalmente fixado, cabendo à Contratante analisar a

solicitação e deliberar quanto ao seu deferimento ou à aplicação das sanções previstas

contratualmente.
4,1,3.4, Em situações que envolvam risco de paralisação de serviços essenciais ou comprorletimento
das atividades administrativas das Secretarias Municipais, a Contratada deverá priorizar o

atendimento da demanda, adotando todas as providências necessárias para restabelecer o

funcionamento dos equipamentos no menor prazo possível.
4.13.5. Os prazos previstos neste item aplicam-se igualmente aos serviços executados por terceiros
eventualmente autorizados pela Administração, permanecendo a Contratada inteqralmente
responsável pela qualidade dos serviços, pelo cumprimento dos prazos e por todas as obrigações
contratuais assumidas. 

L

4.13.6. O descumprimento injustificado dos prazos estabelecldos poderá ensejar a aplicação das
penalidades previstas no Edital, no Contrato e na legislação vigente, sem prejuízo das demais medidas
ca bíveis.

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste conlratOíflS\
85.089,62 (oitenta e cinco mil e oitenta e nove reais e sessenta e dois :entavos), 
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sERVrÇO 6 Rs 464,40 Rs 2.786,401
TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO SPLIT DE 9.000',
BTUS.

sERVrÇO 6 R$ 474,s2 R5 2.847,r22
TNSTALAçÃO DE AR CONDICIONADO SPLIr DE 12,000

BTUS.

4 R5 477,45 Rs 1.909,803
TNSTALAÇÃO DE AR CONDTCTONADO SPLTT DE 18.000

BTUS.
sERVrÇO

sERVrÇO 2 R5 489,3s R5 978,704
tNSTALAçÃO DE AR CONDICTONADO SPLrT DE 22.000
BTUS.

Rs s3s,30 Rs 1.070,605
TNSTALAÇÃO DE AR CONDTCTONADO SPLIT DE 24.000
BTUS.

sERVrÇO

6
TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO SPLrr DE 36.000
BTUS.

sERVrçO 1 Rs r..32s,93 Rs 1.32s,e3

1. Rs 1.6s7,16 Rs 1.6s7,167
tNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO SPLrT DE 48.000
BTUS.

sERVrÇO

8
TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO SPLrT DE 55.000
BTUS.

SERVIçO 1 Rs 1.822,s3 Rs 1.822,s3

9
TNSTALAÇAO DE AR CONDTCTONADO SPLTT DE 60,000
BTUS,

sERVrçO 7 R5 L.77s,7t R5 r.77s,7t

L
MANUTENçÃO PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO

SPLIT DE 7.OOO BTUS
sERVrÇO 6 Rs 130,47 R5 782,82

2
MANUTENçÃO PREVENTTVA DE AR CONDTCTONADO

SPLIT DE 9.OOO BTUS
sERVrÇO 30 Rs 153,70 Rs 4.611,00

3
MANUÍENÇÃO PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO

SPLIT DE 12.OOO BTUS
sERVrÇO 24 Rs 13e,4s Rs 3,346,80

4
MANUTENÇÃO pREVENTTVA DE AR CONDTCTONADO

SPLIT DE 18,OOO BTUS
sERVrÇO Rs 166,29 Rs 3.990,96

5
MANUTENÇÃO pREVENTTVA DE AR CONDTCTONADO

SPLIT DE 22.OOO BTUS
sERVrÇO 10 Rs 146,5s Rs 1.466,s0

6
MANUTENÇÂO pREVENTTVA OE AR CONDTCTONADO

SPLIT DE 24.OOO BTUS
sERVrÇO 10 Rs 14s,02 Rs 1.4s0,20

7
MANUTENÇAO PREVENTTVA DE AR CONDTCTONADO

SPLIT DE 36.OOO BTUS
sERVrÇO 6 Rs 282,40 Rs 1.694,40

8
MANUTENçÃO PREVENTTVA DE AR CONDTCTONADO

SPLIT DE 48.OOO BTUS
sERVrÇO 72 Rs 242,01 Rs 2.904,12

9
MANUTENÇÃO PREVENTTVA DE AR CONDTCTONADO

SPLIT DE 55.OOO BTUS
sERVrçO 7 Rs 3ss,7s Rs 3ss,75

10
MANUTENçÃO PREVENTTVA DE AR CONDTCTONADO

SPLIT DE 5O.OOO BTUS
sERVrÇO 10 Rs 368,1o Rs 3.681,00

11
MANUTENÇAO PREVENTIVA EM GELADEIRA DE 01

PORTA
sERVrÇO 3 Rs 182,90 Rs s48,70

t2
MANUTENÇAO PREVENTIVA EM GEI.ADEIRA DE 02
PORTA.

sERVrÇO 3 Rs 200,8s Rs 602,ss

13 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM FREZER. sERVrÇO 3 Rs 2s9,46 Rs 778,38
t4 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM BEBEDOURO sERVrÇO 3 Rs 163,6s Rs 490,ss
15 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM GELAGUA sERVrÇO 3 Rs 123,30 Rs 369,90

1
MANUTENçÃO CORRETIVA DE CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 7.OOO BTUS.
sERVrçO 3 Rs 211,80 Rs 63s,40

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 9.OOO BTUS.
sERVrÇO 72 Rs 2L2,85 Rs 2.ss4,20

2

24
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3
rraeuurrruçÃo coRRETtvA oE õElrÍEL oE en
coNDrcroNADo spLtr DE 12.ooo arus. 

'yrul^ sERVtçq{
,l

10 RS 2s9,02 Rs 2.s90,20

4
unruurrruçÃo coRRElvA oE cErurnNor an
CONDICIONADO SPLIT DE 18.OOO BTUS. \ 8 Rs 284,07 R5 2.272,s6

5
MANUTENÇAO CORRETIVA DE CENTRAL DE

CONDICIONADO SPLIT DE 22.OOO BTUS.

AR
sERVrÇO 3 Rs 294,10

i

RS s82,30

6
MANUTENÇÃo CoRRETIVA DE CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 24.OOO BTUS.
sERVrÇO 3 Rs 280,60 R$ 841,80

ueruurrruçÃo coRRETrvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 36.000 BTUS.
sERVtÇO 3 Rs 403,81 RS 1,211,43

8
MANUTENÇAO CORRETIVA DE CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 48.OOO BTUS.
sERVrÇO 3 Rs 3s4,3s RS 1 o63,os

9
MANUTENÇÃo coRRETIVA DE CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 55.OOO BTUS.
sERVtÇO 1 Rs 423,10 *i orr,ro

10
varuureruçÃo coRRETrvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 60.OOO BTUS.
sERVrÇO 3 Rs 4s3,78

'l
Rs,1.361,34

11
varuureruçÃo coRRETtvA EM GELADETRA DE 01

PORTA.
sERVrÇO 3 RS 24t,2o 723,60R 5

1.2
MANUTENçAO CORRETIVA EM GELADEIRA DE 02

PORTA.
sERVtçO 3 Rs 291,3s RS 874,0s

13 MANUTENçAO CORRETIVA EM FREZER sERVrÇO 3 Rs 282,9s RS 848,8s

74 MANUTENÇAO CORRETIVA EM BEBEDOURO sERVrÇO 3 RS 247,4s Rs 742,35

15 vnruurrnçÃo coRRETrvA EM GELAGUA 3 R5 2ss,9s 'RS 767,8s

1
RECARGA oT eÁs REFRIGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 7,OOO BTUS.
sERVrÇO 6 RS 271,83 RS 1.530,9s

2
RECARGA DE GAS REFRIGERANTE, CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 9.OOO BTUS.
sERVrÇO 10 Rs 300,4s nS .004,503

3
REcARGA oE eÁs REFRIGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 12.OOO BTUS
sERVrÇO 1U R5 386,28 Rs 3.862,80

sERVIÇO 4 Rs 344,00 Rs 1.376,004
REcARGA oe cÁs REFRTGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 18.OOO BTUS,

5
REcARGA or cÁs REFRTGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 22.OOO BTUS.
sERVrÇO 4 Rs 383,70 RS 1,s34,80

6
REcARGA or cÁs REFRTGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 24.OOO BTUS
sERVrçO 4 Rs 388,30 nS 1 553,20

7
RECARGA DE GAS REFRIGERANTE, CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 36.OOO BTUS.
sERVrÇO 4 Rs 41s,s0 RS 1.662,00

8
RECARGA oE eÁs REFRIGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 48.OOO BTUS,
sERVrçO 4 Rs 443,s0 Rs 1.774,00

9
RECARGA DE GAS REFRIGERANTE, CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 55.OOO BTUS,
sERVrÇO 4 RS 464,33 Rs 1.8s7,32

10
REcARGA oe eÁs REFRIGERANTE, CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 60.000 BTUS.
sERVrçO 4 Rs 473,93 Rs 1.89s,72

11
RECARGA or cÁs nErnrerRANTE EM crlÁcua oe oz
TORNEIRAS.

sERVrÇO 4 Rs 184,ss RS 738,20

t2 RECARGA oe eÁs nrrRreERANTE EM GELADETRA. sERVrÇO 4 RS 2ss,43 RS t.o2t,72
13 REcARGA oe cÁs RETnteERANTE EM FREzER. sERVrÇO 4 RS 270,s8 R5 1.082,32
l4 RECARGA oE cÁs nrrnteERANTE EM BEBEDoURo. sERVrÇO 4 R$ 264,00 Rs 1,os6,00

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previ{en ciários, 7

dê Araúio, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, rEp 63.505-005
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fiscais e comerciais in istração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do
e forrha que os pagamentos devidos ao contratado5.3- O valor acima é mera

dependerão dos quantitativos .executados;

5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

5.4:1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especÍficas quanto

a forma de execução do objeto;
5.4:.2- o Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4:3- A Proposta da Contratada;
5,4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

6.1- Os serviços executados e as peças fornecidas serão recebidos provisoriamente, mediante
apresentação da Ordem de Serviço concluída, relatório técnico e nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente, pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta apresentada;
6.L11-Os serviços executados ou as peças fornecidas poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
incluSive antes do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta ou nas normas técnicas aplicáveis, devendo a

Contratada promover as correções, substituições ou reparos necessários no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contados da notificação, sem ônus para a Contratante e sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

6.1i2-O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do
recpbimento provisório, após a verificação da conformidade dos serviços executados, das peças

fornecidas e do pleno funcionamento dos equipamentos, mediante emissão de termo circunstanciado
ou documento equivalente pela fiscalização do contrato.

6.2- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
corlro'
6.2;1.- O prazo de validade;
6.2.2- A data da emissão;
S.ZiS- Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4- O período respectivo de execução do contrato;
6,2,5- O valor a pagar e
5.2;6- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6,3'Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
6,4- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da icomprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do
art. 68 da Lei ne, '),4.133, de 0L1O4/202L;

6.5; Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio do
contratante;

fl
ratÊrríutÀI
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6.6- Não havendo regularização ou se$
comunicar aos órgãos responsáveis pe lização da ridade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à de pagame ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para ento de seus créditos;
6.7- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa;
6.8- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal;
6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmente, até 6 1ge (décimo) dia útil do mês subsequente
do mês de referência da parcela a pagar; I

6.10- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agênqia e conta
corrente índicados pelo contratado; l

6.11- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban!ária para

paBamento;

6.L2- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

6.1.2.1.- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houyer, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente; !

6.13- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complerientar ns.

123, de 74172/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
6.14- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concgrrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculadalmediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórlos;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I
of

.iJ

improcedente, o contratante deverá

1=(TX) l=
(6 / 100)

36s

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.7- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou êxecução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes

integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na pro da

contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

ratada, /'

92,
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7.3: O recebimento ocorrera no de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrume cobrança ivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade do serviço e co mediante termo deta lhado;

7,4- O prazo para recebimento definitivo pôderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atepdimento das exigências contratuais;
7.5; No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

obseivado o teor do art, 143 da Lei ne. 1.4.133, de O1.lOal2O21, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento;

7,6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
duiante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
delin.itivo;
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.1r Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente
instru mento de contrato;
8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Co4sumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade;
8.3' Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste;
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5i Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defin.itivo(s);
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor;
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
paqa reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8,8i O reajuste será realizado por apostilamento.

\

9.1- Considerando a natureza contínua dos serviços, visando atender a necessidades permanentes da
Adrpinistração, porserem essenciais para a manutenção das atividades administrativas e para garantir
o funcionamento regular da Administração Pública, o contrato terá um prazo de vigência que iniciará
a pbrtir da data da sua assinatura, extinguindo-se em 12 (doze) meses, na forma que dispõe o art. 1,06

da Lei ne. L4.133, de 01,10a12021, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, nos termos do art. 107, caput, da Lei ne. 14.133, de lL/Oal2O2L, observadas as

seguintes diretrizes:
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9.1.1- a autoridade competente do ó
econômica vislumbrada em razão da co ção plurian
9.1.2- a Administração deverá atestar, no atação e de cada exercício, a existência de

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; I

9.1.3- a Administração terá a opção de extinguiro contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem. I

9 2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, econon'iicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e,.ainda, com

autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo

enumerados de forma simultânea: i

9.2.1- Execução regular dos serviços;

9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária portrêsvezes ou mais;

9.2,3- Manutenção do interesse pela Administração na execução dos serviços;

9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos serviços e

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação. I

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação;

9.6- Quando for o caso, sujeitando-se a CONTRATADA ao regime de incidência não-cumulativa de PIS

e COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento
da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos ôs ajustes

necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.
9.7- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sgnções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação;
9.8- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma

9.9- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

(a 92,

10.L- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAçÃO ORÇAMENTÁRlA sob a
seguinte rubrica:

_.i/

10.2- Encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do

0301
(Secretaria do

Gabinete)

o4.t22.Oot7 .2.004
(Gerenciamento e Manutenção das

Atividades da Secretaria do Gabinete)

3.3.90.39.00
(ouTRos sERVtços DE TERCETROS -

PESSOA JURíDtCA)

MunicÍpio de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de2026 e da outras providêpci
\.

í
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ura de lguatu/CE, através da Secretaria Contratante,

o exercíciofinanceiro de 2026.

92,

1.1,1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. L24, inciso ll,

alí4ea "d", da Lei no. 74,133, de O1,lO4l2O21, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogaçâo, nos termos do art. 107 da Lei ns. 14.1,33, de01'10412021.,

Ll,.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
tal como pactuado.

L2,1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne.

L4.L33, de OlOa/2021;
L2.2-. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

neçessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei ne. ').4.133, de OL/0al202Ll;
12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 14.1,33, deOLlO4l2O2t.

13.í,- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

contiato e seus anexos;

1,3.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.3- Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço

executado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

Cor,rtratada;

13.5-. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
13.6- Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
13.7- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
13,8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do'presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
mefamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

13,8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

13.9- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias;
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13.10- Notificar os emitentes das gara quando for o quanto 'ao início de processo
administrativo para apuração de descumpr
L37, da Lei ns. 14.133, de 0t/04/2O2L;

de cláusulas ratuais, ílos termos do §{e, do art.

13.11- A Administração não responderá por quarsqu romissos assumidos pela Contrdtada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

i

14.1. A empresa contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neSte Termo
de Referência, no editale em seus anexos, assumindo integral responsabilidade pela perfeitaLexecução

dos serviços.
l-4.2. Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo de outras previstas em lei ou decoirentes da

boa técnica de execução:
a) Executar os serviços objeto do contrato em estrita conformidade com as especificaçõeg técnicas,
prazos, quantidades e demais condições estabelecidas pela Administração; 

i

b) Disponibilizar mão de obra qualificada, em número suficiente, devidamente unifofmizada e

identificada, observando as normas de segurança e medicina do trabalho; ' 
I

c) Fornecer, por sua conta e risco, todos os equipamentos, materiais, insumos, ferramentas e softwares
necessários à execução dos serviços contratados;
d) Os serviços a serem executados compreendem, entre outros: manutenção preventiva e corretiva
de aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores; instalação

e remanejamento de equipamentos; diagnóstico de falhas; limpeza técnica; regulagem; substituição
de peças e componentes; testes de funcionamento; recarga de gás refrigerante, quando.necessária;

além de demais serviços correlatos indispensáveis ao perfeito funcionamento dos equipamentos;
e) Os serviços descritos no item anterior não excluem outros que se façam necessárioslao pleno
restabelecimento das condições operacionais dos equipamentos, desde que compatíveis com o objeto
contratado e previamente autorizados pela Administração;
f) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação técnica e fiscal
exigidas na licitação;
g) A contratada deverá orientar seus colaboradores quanto à adoção de práticas sustentáveis durante
a execução dos serviços; '

h) Os materiais empregados deverão atender às normas técnicas e de qualidade Jplicáveis,
privilegiando soluções que promovam maior eficiência energética dos equipamentos;
i) Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas voltadas à redução do desperdício de materiais
e ao uso racional de energia e recursos naturais; ,

j) Cumprir integralmente as normas trabalhistas, previdenciárias, fiscais e de segurança, respondendo
por todos os encargos decorrentes da contratação de seus empregados;
k) Manter representante ou preposto devidamente autorizado e disponível para contato com a

fiscalização do contrato, durante todo o período de execução dos serviços;
l) Apresentar relatórios técnicos e quantitativos de execução, conforme periodicidade e formato
definidos pela fiscalização;
m) Adotartodas as medidas necessárias à proteção e integridade física dos servidores, equiiamentos
e documentos, durante as atividades de manuseio, transporte, digitalização e armazenamento;
n) Permitir, sempre que solicitado, o acesso da fiscalização aos locais de execução, documentos e
registros, prestando os esclarecimentos e informações solicitados;
o) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ol serviços
executados em desacordo com as especificações contratuais;
p) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas à execução dos serviços
transporte, alimentação, encargos sociais, tributos e seguros.
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15.1- Comete infração administrativa) nos termos da Lei ns. 14.133, de 01./0412021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne, t2.846, de01,/081201.3.

1.5,2: Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sa nções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §2e, da Lei nq 74.L33, de 2021);
b) lmpedimento de Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
gravq (art. 156, § 4s, da Lei ns 74.!33, de2027);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê","1',"g" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ns L4.733, de 2021).
d) Multa de:
l) ÍVf oratória de L% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) [Vloratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
po4 descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
L37 da Lei n, 14.133, de2021".

lll) Compensatória, pa ra as infrações descritas nas alíneas " e" a "h" do su bitem L2,1,, de 20% a 30% do
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e'du do subitem
L2.1, de 1%a30% do valor do Contrato.

15.3-.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ne. 14.L33, de O1./Oal2O21.);

15.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7s da Lei ns. 14.133, de01./04/2}2tl;
75.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

diap úteis, contado da data de sua intimação (art, 157, da Lei ns. t4.733, de0L|O4/2O2L);

1.5.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicíalmente (art. 156, § 8e,

da Lei ns. L4.733, de]LlOal2OZ]-);
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15.6- Previamente ao encaminhamento multa poderá ser recolhida
r da data do recebimento daadministrativamente no prazo máximo de nta) dias,

comunicação enviada pela autoridade com
15,7- A aplicação das sanções realizar-se-á em proc nistrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei ns. ').4.!33, de Ot/04/2021., para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
1.5 8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. L56, §1e, da Lei ne. L4.L33, deO1./O4/2O2L\:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto; l

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; ' 

l

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oqientações

dos órgãos de controle.

1,5.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns. 14.133, de01,/04/2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei ns. 72.846, de 20L3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, opservados
o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); l

15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesté Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadag à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração; à pessoa

jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla'defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 1.4.L33, deOLlOalZO2T);
15,11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1.5 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacionalde
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei ns. t4.!33,
de úl0al202tl;
L5.L2- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pa'rã licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne, L4.L33,deOL/Oa/202L;
15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratãinte.

o
-.

16 1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei ne. 1,4.1.33, de Ot/04/202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial;

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse firn,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial; /).
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de piovidências
que devam ser cumpridas de imediato;
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16.5- Após a assin

o reirresentante
fiscalização, que

fiscalização, das

ento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
da parà reunião inicial para apresentação do plano de

co cerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

estratégia dao Oo objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros;

16.6- Fiscalização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. 1.17, caput, da Lei ne. 14.133, de úlOal2O2Ll.

16.7- Fiscalização Técnica

L6.7.1,- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
L6.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art.1.!7, § 1s da Lei ns. 14.133, de 01.1O4/2O2tl
76.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
nolificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
16.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

mepidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
L6.7.6- O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do
corltrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

16.8- Fiscalização Administrativa

16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

negessário;
16,8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9- Gestor do Contrato

16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
coitiatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração;
1.6.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16,9.3- O gestordo contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

t
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definidos e aferidos, e a eventuais penalid
cumprimento de obrigações;

e ateaplicadas, dev constar do cadastro d sto de

16.9,5- O gestor do contrato tomará providê ncr lização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne. 74.t33, de O7/O412O2L, ou pelo agente ou pelo setor com competêniial para tal,

1.6.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a conselução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração;
1,6.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela.fiscalização

e gestão nos termos do contrato. i

17.1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o $razo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambasias partes

contraentes; ''

17.L.1.- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONThATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entênder que

o contrato não mais lhe oferece vantagem;
77.1.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia; i

1,7,1,,3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)lmeses da

data da comunicação;

L7.2-O contrato pode serextinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo L37 da Lei ns. 'J.4.733, de 07/0a12021, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
77 .2.7- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e L39 da mesma Lei; 

i

77.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
17 .2.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizqdo termo
aditivo para alteração subjetiva;

17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1,7 .3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1,7.3,3- lndenizações e multas.

1,7,4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei ns. L4.133, deOL/Oal2O21,l; 
I

17 .5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, fínanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação oLi atue .Da

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente'gmlinha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n,s t4.133, deOtíO4l2OztlX

(aft.
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18.1- O extrato resumido o presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,

observado o disposto na Lei ne. L4.t33, de 0L/O4l2O2L e suas alterações posteriores.

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único

competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

. E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três)vias de igual

teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que tambem o assinam, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu-cE, 27 de julho de 2026

,/ oaúel Goúeia Filho
Ordenador de Despesas

Secretaria Do Gabinete
Portaria n" 1.0512026

(coNTRATANTE)
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Rodrigo Monteiro de Oliveira
Sócio Administrador
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